
Lei n.° 2404                                              De 06 de Setembro de 2005 
 

 

ALTERA A LEI N.º 2.350 DE 18 DE ABRIL DE 2005, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

  A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS, APROVA, e eu, Prefeita Municipal, no uso de minhas atribuições legais 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, SANCIONO a seguinte Lei. 
 

  Art. 1° - Acresce o item “f” ao inciso I e altera o inciso II do art. 5º, letra 

“a”, da Lei n.º 2350/2005, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 5º - O Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas Portadoras 
de Necessidades Especiais é composto, de forma paritária, por 12 
(doze) membros efetivos, conforme o disposto a seguir: 

 

  I - ... 
 

  f) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Fazenda; 
 

  II - ... 
 

a) 03 (três) representantes das entidades municipais de assistência ao 
portador de necessidades especiais; 

b) 01 (um) representante de Centro Espírita; 
c) 01 (um) representante da Igreja Católica; 
d) 01 (um) representante da Igreja Evangélica”. 

 

  Art. 2° - Acresce o art. 8º-A à Lei n.º 2350/2005, que passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
 

 “Art. 8°-A – A Diretoria do Conselho Municipal dos Direitos das 
Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais é composta pelo 
Presidente, Vice-Presidente e 1º e 2º Secretários, que serão escolhidos 
dentre os seus membros, em quorum mínimo de 2/3 (dois terços), 
eleitos pela Assembléia-Geral, na primeira reunião, que será presidida 
pelo Conselheiro mais velho. 

 

Parágrafo Único – As competências e atribuições dos membros da 

Diretoria serão definidas no Regimento Interno. 
 

  Art. 3° - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 
 

  GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 
ESTADO DO TOCANTINS, aos 06 (seis) dias do mês de Setembro do ano de 2005. 
 

 

 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 
Prefeita Municipal 


